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SEoRETARIA MUNtctpAL or eoucaçÃo, EspoRrEs, àULTURA, TuRtsMo E
JUVENTUDE

DOCUMENTO DE FORMÀ],I ZAÇÀO DÀ DEMÀNDÀ

SETOT DEMANCIANTC: DIRETORIÀ DE TI'RI SMO OO MTNCTCÍPTO »S CHÃ GR,ANDE

onrrNrçÀo Do oBJETo1

1.1- Contrataçãc da Atração Artis:ica: PRISClLA SENNAT

EMPTESA: PRISCIIA SENNA GRÃVÀÇÕES f E:'IqÕES MISIC.qIS ],7

aprêsentaÇâo durante a Festividade dos .lias 14 e 15 de
2024 no Município de Chã Grande.

JUSTIFICÀTIVA DÀ NECESSIDADE DÀ CONTP,ATÀÇÀO

itravést da
câ ra

r() de

aO rJ 1VO, C')m a

amlgos par,l se

nb.1e ze

2

IteE

2.1- Evento público ao
finalidade de atrair c
distrairem num arnb.i e nt e

ar Iivre, com barracas e shor,?

turismo e reunir famil,lares e

alegre e festivo.

3 QUÀNIIDÀDE À SER CONTRÀTADÀ

Deacriçâo
ContrataÇão da ÀtraÇãc -qrlis-:titú:
PRISCILÀ SEIINÀ, .rt.ra!'és dâ Empr.e-re:
PRISCILÀ .: E:: }Iq :RCU.\;ÕE.: :(]i,
MUSIC-\IS LTn;i ME , pa:ra rt ' €. se , , -.c
durante a lesti.,'iieie dos dils 14 e 1'.
de dezembr:o de 2024 .r.r llunic-.,ir: ri. ,-: i
Gran(le.

5 - rrorcaçÀo Dos
cowrneraçÃo

1

Uni-d Ouant .

4 pRevrsÀo DÀ DÀTA Etrí eua DEvE sER rNrcrÀDo a coNtne,taçÃo

4.1- O objeto necessita ser ccntratado até 1l/tZ/2024

INTEGP"ANTES RESPONSÀVEIS PETO PLANE.'À},'ENTO DÀ

s eto.r
quando

Dada a baixa ccmplexidade da
demandaote ficará responsáve l-

necessários.

coltral_a,lão c própr i c

pe 1a eLabo:aÇão,Cc Ê1

t.itu.Ia.: do
P _ TR/ PE -

6 - DESIGIIÀçÃo
co!{rRÀTÀÇÃO

DO RESPONSÁVEL pErÀ cEsTÀo E FrscÀrrzÀÇÃo DA

6.1- Leilane Cristina Alves da SiIva Í,e1te, Matricu,La 00lIó1.

na A, ôa sil,r a Le\te

Ler\ an1 lunsmoade

AV. Sôo José. n" lOl. CenlÍo; ChE Gronde-pE. ,

E-moit oyvidpdo«ichFSf,irnO
CEP 55.ó3ó-000 lletêtone: gl 3537-1I40 lCr{pJ: ll
lê.pe.gov,bí | Sltê www.chogronde.pe.gov.b,r

I

049.80ó/0001-90

««e

Servj.ç:

Er
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SEoRETARIA MUNtclpA,L oe roucaçÃo, EspoRrEs, cuLTuRA, TURtsMo E
JUVENTUDE

1 cowstoenuçÕrrs FrNÀrs

7.1 - Declaro que
a fiscalização Ca

atribuiçÕes.

o agente público ind.icado parâ o

cortrâtaÇão, foi comun.icad,l e está
pl-anejament,o e
,rier.lte de suas

cirã Grande PE, 11 de dezembro de 2024.

tat
ílanê crístina Àlves si.lva ,êi tê

DiretoEa de TttrísE.o
MàxÍícula 007763

AV. Sõo José. n" t0t. Centro; Chp Gron(e.pE. CÉf SS.óSó_OOO
E-moil ouvidbdo@chggrandêipe.gov-br 

I

JeleÍone: 8l 3S37-l l4O I CNPJ: I l.O49.goólooot _90
Slle w*v.hhogronde,pê.gov.b,Í

i1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORIES, CULTURA, TURISMO E
JUVENTUDE

ESTIIDO TECNICO PRE],IMÍNÀR

2 - Descriçáo da necêssidadê

2.L - Evento publico ao ãr livre, com barraia
de atrair o turismo e reur'i fam:liares (

anbiente alegre e fêsti"vo.

3 - Área requisitantê

le de ficitecãr
\:ôc :i':ná_,.r.r i;
a cie cc mF ar:a;

contrataCcs.
contrà:ar Õr:

bfica.

-,,1r

àc

is

)e1a or 1r l

rl

3.1

4.2.2 - A
profissional

contrataÇâo do
ou por meio ,1e

art lsta
empresário

Diretoria Ce Turismo de Chã Grancie

4

4

- DeEcrição doa Requisitos da Contrataçáo

1 - Da natur€za dos gerviços

4.1.1- O prêsente estudo sê rêfêre a hipótese de lcex
ar1c. 14, inciso 1I, da Lei 14.13:1 /2021, para a contrai
setor artlstico, consagradô seja pela crit:ca especjii
públ-ica.

4-2 - Dos requi,sitos legais para a contEatação

4.2.L - Na hipótese de inexigibi-ica
inciso II, da Lei 14.133,t2021 a colrrpe:
ou impossibilidade de es t êbelecimeri:
profissionais pas s ive.i s de seren
inexigibilidade só é aplicáve- para
critica especializada ou pela opinião p,

Art. 1.1

§

II - c,)ntraLaiÇão
diretanenl,e or.r por
consêq.adc pela
públi c,r,'
(...)

lrl
tr'r i

3p

§\(

0l,CenlÍo; ChôGron{e.pE, CÊFSS.ógó-OdOlTêtêÍonê:Ol 3S3z:n4OtCilrr:rr.O{C.àOô/OOOr-90
E.moil ouyidorlo@chogronde.pe.gov.br I Slle www.chogronde.pe.gov.br

AV. Sõo José. n" I

1 - InforDações Básícas

1.1 - ContrataÇão de AtraÇãc Artisti"ca: !!-§-!llÀ-,..i-E\l!4,
PRISCILA SENNA GRÀVAÇÕES E EDIÇÔES MUSICAIS LTfA }!8, Pi]TA
a Eestividade dcs dias 14 ê 15 de dezeÍücro Ce 2124:c l'luni

l

fi na r idad(
)rn r

üogo
p[tuIo

,,,ji"14_-i--..ri,
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SEâRETARIA MUNtctpAL oe eouceÇÁq EspoRrEs, oULTURA, TURtsMo E
JUVENTUDE

contra-,o, de,rlar
a êrclusividad€

tar t
permarrentê e contírrua de reprêsêntaÇào,

s€:tor artist i r:r.), afastada a possibilidadê l

direta por- -r.e:<ig:bil id..:lr: Í : r:i i

repregentaÇão rêstrita a evento ou 1ocal
ê&Presarrc, com

espêcifico

4.3 Prazo de vigência da contrataÇão:

4.3.1 - O prazo de vigência da
da data de assinatura do contrato,

4.4

será até 14

u sri cie ma

4.4.1. L - Obser\.ar os principios de sust
1,4.L33/2021, na Lei 12.305/2010 (Fo1Ítica N,

demais legislaÇôês especificas, adotando i

contratual, práticas de racionallzaÇão nô
quando cabivel, com destague:

NÃ.O SE APLICA

5 LevantaEênto dê Mêrcado

5 Após levantamento NÁO SE ÀPLICA.

5.2 Razão dâ escolha do profissionaf do sêtor artístLco

agl adre 6me; ii.

PRIIIIru

AV. Sôo José, n" l0l. CentÍo, Chô Gronde-pE. CEp55.63
E.moil ouvidorio@ch!gronde.pe.gov

r:fi 1.r ,!+1,

ó-(xro I letêtone: 8l 3537- l tro I cNpJ: I LOi9.8Oó/ímt _eobr I SEe www.chogronde.pc.gov.bí , -:' 
*-' '-

/ú,/h.,4'oooo0s

no Pai-s ou ê!r Estado êspêcífico, lcl

Sustentabi1]-dadê

A.4.1 - Quanto aos critérics d'? susl,entérL,! ri l.l 1-r Cel,e:n seÍ rten(li:1 s .,s
seguintes requisitos:

à) utilizaÇão de materiais qr-e se-.r:: rer:i: -.1,t. , .,-L.ti1izi\rÊ_s
biodegradáveis, e que :eduzam a- neoessi rjade ci: :. t .!.. -;., .::,! i ! ii.
determina o Conselho lJaciona.L da t"leio Àrüienre l,t-)NAi,ie);
b) reduÇão de ::esiduos, reaprove: tament a, e lesttrL.rr j , aCeq L.r 1: crr.:
materiai-s recicláveis ;
C) util:zação de equipam.e:tt-os com bajx. .-,rs,rr. eltarqqr i,r , I ,1,.:, e
baixa enissâo de ru i do;
d) observação das r-ornas lo llJl,lFT,R.O;

e) racionalizaçâo lo uso cle rr:t-rsr,â.cr..rs; f.oterr,ri a rm.nt,e
t óxicas /poluent es i
f) fornecer e fiscalizar o uso de :olos .,s r:quiparre:.r. rs de pr,.r, cãcindividual (EFI) cara os seus enp.Ê9etrcj Fj Êqutf ;r..,:r:..:: l:_ r.,:, -,.1,.ãi
coletiva (E?C) necessários, de ,-cc,rdo c<rm -t.j I]r)rmir: t:, :.Fia l,:..r:i,
n" 3.214/18 Co MirlisLério dc I'rêt-,êll:o.
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SEâRETARIA MUNIâIPAL DE EDUcAÇÃo, ESPoRTES. CULTURA, ÍIJRISMO E

JUVENTUDE

Para escolha da atraÇác ârtisLica rrPRlS(

Turismo. juntanente com o Frefeit,r Mul

musical- e analisou os rnateriais ("idecs,
cidades
qualidade
aceltaÇão

iemais mater:
musrcal, a s lmpa t- l'a,
pelo público, est i-

ercado

5.3

prelirninar será por :neio
Artista " PRI SC I LA SENNA":

Justifj-cativa da consagração do profj-ssional do setor artístr-co

Após levantanento in:orrnamas que nos
14.133/2027, a contrataÇão .Co shcw

For8a de contratação: dirêta-Eente ou por Eeio de ernpresárro exclusivo

de empresári

t ermos
rrtisti
êx:Ius

)a

.o

lc
ic

:ara
fin:
pa ri
i r, a.I

I

LTDÀ tG, inscrita no CNPJ
Brasil Soares, N" 330, SL
020. Reprêsentada pelo Sr.
empresári-o. portador da
expedida pelo Departament
061.185.204-70, residente
Dionisio Torres - Eortâ 1ê z

: PRISCILÀ SENNA GRÀVÀÇÕES E

836.460/0001-64, :on :,:.:1.

eorçôns MUSrcÀrs

VÀ]-oR RS

E:npr e s a

no 37.
06 - Sapir.
Marcio Soar

Carteira Na

o Estadual
e domi ci 1i

a/CE, empres

ce
SF
de
sit

E

1u:

6- Descriçáo da eoluçâo coEo u,tr todo

6.1 - As especificaÇões técnlcas
quanto ao detalhamento, requ i si
serviços objeto da cont:ataÇão, f
base em parânetros técnicos obieti
púb]ico, do qual está identificado
Seus anexos.

cmpete a Contratada:

ios,
no ll:)lr)r'a

lesc r
ânexa a esse

CÀCHE SICOS
Transpor:e e Logí st i ca
Folha Pagamer lacne

chã Gutl tíJ.
rande

a

I'i da Silva Leite

MrUI

AV. Sôo José, n" lol, Cenlío. Chõ Grqnqe-pE
E-moil ouyídoÍio@chpgro

. cEP 55.óqó-Ooo lTeteÍonê:ôt 3537-il/O lcnpJ: I1.049.80ó/0ool -90
nde.pe.govlr I Sllê www.chognona..p".gor.J -i'--'

Por esse motivo, a escolha e a suges1:âo, recailam
"PRlSCILA SENNA", pois consta.amos que a at!acd( ;

se destaca pela excelência têc!:ica, c:iqinalilade,
sua produÇão musical, apresentanCo cornposiÇôe.s e F,Ê

atraÇão artistica possui também caracteristi,ras 1u:
público-âlvo, eÍn terrncs de gênero musi.a] e estirc.

e: Or 1.1 O(

i J-,,

lCi:.

pl (

1'. r icresenlaaia

01

02

'I

l- , c)(

n

arti-"r-êl b
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SECiRETARIA MUN\C\PAL Oe epUCeçaq ESPORTES, CaJLTURA, T|JRISMO E
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Técniara
5? lmpos:c ISS
Efeitcs ?i rolécni cos /CO2lAluguel Backlrqh-t

OBS: MINIMO DE 1:..rCH tE S-lClI

Compete a Cont. ral ante
e1étrica (trifasico ,/

vierem a ser cobracios.

Cararim, Pâlcc, -iom,
bifas:cc), seçJurar)Ças,

l.rÇã(.
(]uearu ll ,S

Unid Quant.IteD Dêsctiçáo
ContralaÇãc da /\t,..1[ãc I1r-L -:t i '.:
PRISCILÀ SSMiA, at.arés d,r lÍrFr. -..r :

PRJSCILA S r N)'l! .- 1.'.,1.,E:
MUSICAIS LTDA ME, D.lra êcr.,?..en: larãr)
durante a Festividade rics dias Ll . :l

de deze(ü)ro ::,e 2024 r. |lunici.i. cl.: ll-;
Grã n.la -

I - EstiEativa do Valor da Contratação

8,1 - O valor esti[.ado da contretaÇão é de
rêais) conforme proposta de preço apresenLa
fiscais (Notas Eiscais) que .or,pro.na que
compatíveis com o praticado pe-c rnerce,lo.

8.2 - Está inc.Iuso 10 vaIor, todos cs custos
shows. que estarão a cargo do(a) contratâdo (a),

Transpor:e e Logi st i ca
Folha Pagamento: cachê
Técnica
5? Impos -c ÍSS
Efeitos ?i rot écni cos / COz /Atugue I Bar: l< Ítl

1 Ser:vi:rr

0r.r0,00

1- \í1, a

f.1- Metodologiâ de cálculo dos quanti:ativos

O dimenSlonamento do quantitativo f oi c,bl: l.-., corrr basr: e -i rrr,i]as 01 iurr .ri.
dê show.

i§R. 200.000,00 (Duzentos mil

VA],OR RS

em a:lêxo e (reÍa I :i doiurrer.t,cs
o i.j ';aiI,tres (tía pú(.t,uêdo-. SãC

reL.,,rcionêd(ts à realiztÇãr cas
ta i ri :ir)mo :

03

04

01

a2

03

04

9 - Juatifj-cativa para o parcela!ênto ou não da SoluÇão

9.1 - A regra a ser obsêrvacla pela Ildmintst.ilr.;: .ã.i rla

Éãt\\\' 0goNâ

Av. Sõo José, n. t0l, CentÍo; Chõ Gronde-pE,
E.moil ouvidorio,êchpgion

CEP55.ó3ó-000 lTeteÍone:Bl 3537-l l/tO I CNPJ: I1.049.80ó/OOOt -90
de,pe.gov.br I Sitê www.chogronde.pe.gov.br 

:

rÊ r'i l

7 - EstiDativa dâ Quantj-dade a ser contratada

t na )es
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SÉCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO, ESPORTES, CULTURA,
JUVENTUDE

TURISMO E

10 - Contlataçôes Correlatas e/ou Interdependêntês

10.1- Contratações correlatas s:o aq13 las c:ê
principal, interligando-se a essa presi açãa l.
neces sar iamente, ser contratadas prr3 ;, .1,

principal. .rá aB contrataçôea inteldependentês
cont.ratadas juntamente com o obietc, prlrc.pa- ç,a

1U

erd
Pê,R

d€

EL1

da

11 - DeDonatlação
quando ela.borado

11.1 - A contrataÇão pretendida
o pfano de contrataÇões àn-raI
Grande/PE.

esta,àIrrhaoe,
aindi nãc fc

da prevj,sâo dâ contratação rto plalro dê contrataçôês amral,

12 - Dêuonstrativo dos resultados pretendidos

t2 .1

uÁo HevERÁ rM?Àcro ÂMBr EN'tAr,

Prelende-se trom esta cc,ntrataÇão atingir os

Atrair o turisno e reuni faniliares e amiL
ambiente aleqre e fes t i vo.

.llr l'l

13.1 - Não há providênctas a seren adotadas oe_a a
cel,ebraÇão do con.rato, visto que não há necessida.lt
e/ou gestores de ccntrato ou de adequação do arlfÊ:|_

14 - Possívêis IEpactos ÀEbiêntais

15 - Declaração dê Viabilida,le

15.1 Declaro viáve1 esta cor-tt:atâÇão

15.1.1 .fusti-ficativa da Viabilidade
Xic,:o llu f

§NaLe\§
N. 

Àa

AV. Sôo José. n" tol, Centol ChÊ Grqnde_pE.
e-moir 

; girvropaqeçrr[s[dn
CEF 55.ó3ó-000 lTeteíone;ql 3537-ll40 I CNpJ: I1.a4..,.5i;ó/O(x)t -90

de.pe.gov.br I Shê wurw.Fhogronde.pe.gov.br

/M"t

parcelamento do objeto, conforme oi.sp,:,stc, r:o in,--r
da Lei Eederâl n' 14 .L33/2A2f, nas é inprÊscrr-di
seja tecnicamente viáve1 e econonicâmente vantalL-,
economia dê escala. No presente caso, tendo en

ÚNICA (somentê um tipo de serviço), NÃ.o iÁ o que

soluÇão.

10.2 - Entendemos haver para o objetc e:n quesLã:l
corre.Latas, Pois o show á o objeto principal dess.L

o F 1ânej rn
â d.,Ládo r)Ê

1:'

13 - Providências a serêE Àdctadas
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9ÊâRETARIA MUN|C\PAL DE EDUCAÇÁO, ESPORTES, CULTURA, TURTSMO E
JUVÉN"TUOE

15. 1.1. 1 - Pelo constatado nos
se inviável pela cificuldade cr
comparação objetiva entre os prr
de serem contratados, razão pela
inexigibilidade de licitaÇão no.
14 . t33 / 202t .

Ii IChã 3lande

LêiLane ri-stina

pr'l
;ibi

:-1r pcl
LeI

À1ves S11va Leíte

i.r.'
DESPÀCHO

Aprovo o EstuCo Técnico
em face das justificat

E re I imi na:,
r,3 Lca

cc,ns ider arlcio

apresentadas.
pca :,1

9o êxartd!ê Go
-Pr€ f"i:-o-

14a

Neto

t:i La 34691?

AV. Sôo José. n" l0l. Cenüoj ChÊ Gronde_pE.
E-moit. opvidlrioOch!gygn

CEP 55.ó3ó-qn I TeleÍone:81 3537-l l/Í) | CNpJ: I1.0{9.80ó/«x)l -90
de.pê.govlrÍ | S e www.chogronde.pe.gov.h

derl

L
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nr{:r-aR,n çÃo ou uor.r,ç'.io r lnq ..rr,tE r lÁn r.r

Declaro que as despesas decorrentes para a Contratação da Atraçã o Àrtística: PRISCI LA
SENNA. atrar'és da Emprtsa: PRISCIl.\ SI,l:i\,\ (;R.\\'A(.()l.S I. tll)l('OEs, l.l'l).{
!!p, mediante Inexigibilidade de L.icitação. no valor cstirnado em R$ 200.000,00 (Duzentos
mil reais). correrão por corlta cla seguinte Dolação Orçanrr'utiuia:

Orgão: 5000 - Secretaria de Educação. Esportes. ('r-rltr.ra. lurismo c .luventutlc
Unidade: 5001 - Secretaria de Educação, Espones. Cultura. 'furismo e .lur.entudc
Atividade: 13.392.1302.266 - Promoção de Açt)es Culturais
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços dc lcrcciros l)essoa .luridica

Chã Grande/PE. I I de clezembro dc 2024.

.[ô u {"-k
ll[arfu do Cormo Neto

Secrelária Municipal de Finanças
Motrícula 346918

AV. Sôo José. n. l0_t, Centro, Chô cÍonqe.pE. CEp ss.óqó-Og0 | Ieteí
E_moil ouyidorio@chôgronde.pe.gov.br I Slle

one: 8l 3537-l l/m I CNpJ: I l.O{9.E0ó/O@t -90
www.chogronde.pê.gov.bÍ 

.

'l
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORIES, CULTURA, TURISMO E

JUVENTUDE

PROCESSO LICITAÇAO N" 06,Í/202.t
INEXIGIBILIDADE DE LICI'I'AÇÀO N' OltlZttzt

NIOTIVACAO PARA INIiXI(;IBIL IDADE DE LI('I'I A("\0

A Diretora de Turismo do Municipio de Chà Gmnde (Pl-.). ntr trso de suas atribuiçties

legais, nos temros
Artistica: PRISC

do art. 74, ll da l-ei l.1.ll
ILA SENNA. através da se

.l,l0ll. corrsiclera situaçào dc ('onlratação da Atração
g,uinle ernpresa: PRIS(IILA SI.NNA (;RAVAÇOES E

24h00min as

0l hl0m in

DDIÇÕES MUSICAIS LTDA ME - CNP.I N" 34.284.509/0001-25 (aprcscnlâçâo dc PItIS('ll.A
SENNA), conforme Processo de n" 0ó412024, trrexigibilirlade n" 0ll/202+ ri disposiçiio dos cidadàos

interessados, no prédio sede da Prefeitura, na Arcrrida São losé. l0l - Centro ( ha(irandc (PE).

A contratação em tela visa ao atendimento à necessidade pública. conquantc, \àloriTe

as manifestações folclórico-culturais. bem ctrrnr, as tradições cultivadas pclos nlunicipcs. deste

Município de Chã Gmnde.

Pelo mesmo viés da utilidade pública, impende lc-têrir que as tradicionais festas de'rtta
provocam grande afluxo de visitantes ao Município gerando divisas. etnprego. renda e visibilidade

turística, que, indiscutivelmente, representa uma alividade econômica da região.

A atração artistica conúatada apresentâr-se-á em praça ptiblic . dentro da progranraçrio

geral dos festejos, no dia e horáu:ios a seguir descri«rs:

HORAII l() VAU)R DO
CACHÊ

__GU_
:00.000.00

LOCAL DA
APRESENTAÇÃO

tNicto Do
sHow

haça Pública - SEDE

TOTAL: (Duzentos mil re1§I 200.0r|0.00

Para celebração do contrâto conr a atração adistica retrocitadas. necessârio sc laz a

autuação de um processo licitatório. cu-ia fundamcntaçàtl legal está ancu'âdÍl no que preceirua o [.ei
Federal No 14.133/21, em seu Art. 74. inciso Il. transcrito. ipslr /ltr,ri.r. a segLrir:

AÍ1. 74. É inexigível a licitação quando inviável a cornpetiçào. em
especial nos casos de:

r - (...);
II - contratação de proÍissional do setor artístico" tliretarnente ou ptrr rneio
de empresário exclusivo. desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública:

(... )

§ 2" Para íins do disposto no incisr, ll do caput deste artigo. considera-se
empresário exclusivo a pessoa lísica ou .juridica que possua contrato.
declaração, câÍa ou outro documento que aleste a exclrrsividade
permânente e continua de representaçâo. no País ou er Eslado
especíÍico. do prolissional do seror aÍístico. atàsrada a possibilidade tle
contrataçâo direra pol incxigibilidatle por. rrrcio tle ern
representâção restrita a eveulo oLr local especiíicrr

DIA tX)
SHOW

ATRAçÃO

14112 PRISCII-A SENNA

CtP 55.ó3ó-fi10 | Teleíone:81 3537-l140 | CNpJ: I l.
de.pe.goV.br,l Sltê wwv.chogondê,pê,gov.b,í

9.80ó/000t -90
AV. Sõo José. n. t0l, CeritÍo Chõ Gronde-PE,

E.moil o vidorioOchogron
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Com fulcro rLo normativo r igente acima citado arnpararnos o prescnte docutncnto. poL

entendermos estâr devidamenle câmcterizada a lnerigibilidadc' de t-icitaçào. haia vistr qtre a

documentação acOstada ao processo compro\4. inq trestionar elntente. a collsagraçàtr tlas anteditas

atrações, pela opinião pública local, e- regional e- irrclusive. no âmbito nacional. atcndendo pl:nantente

à satisfação do objeto conlratirdo.

/\ contrataçã,1 de profissionais de qualquer setor anístico requer. prec rptlaln,Jnle. qtlc

seja levada a efeito a doclrmentação probante da sua consagraçào perante a opiniâo públiea c.

concom itantemente, se â contratâção í'or eÍ'etuada atrarés de empresário erclttsivo. qtte esta condição

seja também demonstrada atlavés de contrâto de erclusividade celebrado pelos artislas c()ln a elnpresA

ora contratadâ.

Para ratiÍicação do reconhecimento popular e da consagraçào das reÍêridas âlÍações.

fotos de aparições no evento local, alénr de outros fatos registr-ados que cc)mprovanl de lirrrna inconteste

o que orâ se registra.

Os conceitos previstos no inr:iso ll. do Art.7.l. serào fatlhém cttnsiderados como

referência para a contratâção pretendidrr, porquanto suas especializações rítnt icas. o quilate e. sobrctutio.

a unicidade dos seus profissionais, indiv dual ou coletivarnente. se coadunam. com o ob.ielo plctcnditlo.

sobretudo pelo roconhecirnento do seu trabalho atlaves da opinião pírblica e de errtidadcs esper ializadas

no ramo musical.

l.lesse contexto e objetivurdo a complementaçào dos conceitos previstos no inciso Il. dtr

Art.74, grafados em parágrtfo pÍecedente, valemo-nos da doutrina. rnorrnente clo que escrevc Jorge

Ulisses Jacoby Fernandes', aceru:a do assunlo, senão vejamos:

Não se pretende que o agente Íàça juntar cenlenas de recortcs de.iorltal.
por exemplo, sc,bre o artista. rnas oue indique sucinlu-rllt! !()!$E ls
convenceu do atendimento dessc lequisito oara prot]l\!:l it !!úAaç,t()
direta. como citar número de discos gravados. (griÍ'o nosso )

Inex isibilidade ile licitaçào é a nroibicào de realizá-la. oor nrair; absurda

ou anlié1ica. cor'l ionne insistenternente iá se disse. Aqui não cahe lic I,u.
nem que se queirz: não faz sentido licitar... (grifo nosso)

Conr isso, n:sta translucidamente caracterizada a condiçâo de reconhecinrento pirblico
das atrações ora contratadas, o que conduz a outra particularidade de adequação ii nrodalidade cscolhida

- INEXIGIBILIDAI)E, ha.ia viste que seus v:rlores individuais não monlarn rrs rakrres ()r'a propos(()s.
conforme demonstrado enl talel,t precedcnte.

Nesse contexto. repofiarno-nos ao que Diógenes (.iaspalini' assc\crir accrca rlo lintite
para o contratâção direta: -quando esle se en,luadra dentro dt, lalol da nrodalidatlc conr ile.. a crítica
especializada basta ser local, ou seja, o requisito exigido na lei para a licitaçâo sel inerilível. quc e o
artista ser 'consilgrado pela ,:rítica especializada'" foi satisfêito por todrrs os ârtistas. collohorando a
adequação à modaliclade citada, por ser o',alor dos corltr?tos das atraçÕes conr;Tatircis crxrr rrs lAlores
propostos pelas referidas em presas.

TFERNANI)tiS.J(,rst Lllissjs Jacobv ( ontmlÀfào Direta sem t,iritaçào llrasilir! Ilrâsilra Iuadr!r l(\)lr |(,1(/
'z 

RIGOLIN, Ivan Barbosa. M.nual Prâtlco dê Lictteçóe§, Sjào Pâulo: Ed Sar aiva. 2,, e(1. l,).18, l) :l I ( )
3 GASPARINI, t)iógênes Dbclto .lldütrlstratleo. I c,::. Sâo peulo: Saraiva. f(10b. p. .i78

dâ SrNa Ldrte

AV. Sõo José. n' l0l. CenlÍo, Chõ cron e-iF, C+q55.óqó-000 I TeleÍonê:61 3537-HrO I CNpJ: il.04r iüôiooot-90
E-moil ouyidodo\Achpgionde,pe.gov[U I Silê www.chogrondê,pe,gov.bÍ

Com o mesmo diapasão. Ivan Barbosa Rigolinr. ponlifica:
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Logo, em nàt lravendo conrpetitividadc cstar'á plenarnentc caracterizada a cordiçi-ro de

inexigibilidade. Nesse aspecto resta clarividente o que prcceitua o doutrinad()t cilado tro paráurat'o

acima que diz: "...trqui não cube licilur. nem que .se qu<'iru. nfur fir:,st'ntidrt licitttt .

Ora. a doutrina. em sua essência, traz a lurne a conrplementaÇào de enlenditnento da

Lei, mormente naquilo em q:e o legislador nào conseguiu dc-irar plenantc'nte claro. No que cotlcerne.

aind4 à contratação de artistas, como caso presente. rec()rrer)()s ao que nos ensina Nlarçal Justcn Filhor.
senão vejamos:

Mas há ea i()s enl ue o fllteresse Írblico se rr'l4e !9rta cont rr de§pIpcúa
artístico Dropriar nente dito. N.[q se tratará de s-c,l-eqe!4M!!gl!t]L para

atribuir-lhe um desaque--1131de obter os préstirnos de unr anista para

atender certa necessidade uública. Nesses casos. toma-se inviár'el a

qqleg[o atra,,és _de licitação. çr g 
-g[e_-!]àLhal etii crilerio trh

jrlgqlElrt,l. Serri intptlssír'el idenliÍlcar um ângulo único c tlelcnninado
pzrra dift:renciar as diÍ'crcntcs perfonnances artíslicas. Il4i a

caracteri 4rç{q!1..!u.ór1IlqderL' cotryc!§i'it. ( qrifos nossos)

Reforça-se o entendimento de que o falo de rer única- a atração contratada- aliada à

reconhecida consagração popular no ârnbito do Municipio. cujo registro se làz pela satislaçào da

comunidade e pela certifictção exarada por emissora de r'ádio regional. sào pontos balizadores
incontestes e suficientes p â não se ter conlo licitar esta alração. Adenrais, ressahe-se o nirel de

qualidade e a acuidade musical que apresentam, o que os torna rnpar- ali porque inexistern. por

exemplo, outras bandas conl o mesmo nomc. nem co,tt os mesrnos c{)n1p(''trentes. o que os torra
efetivamente únicos-

Finalmente. r o âmbito doutrinário c já citado lvan l}arbosa R igo linr. anernata

.... Um cantor de renome _nariorral ou internacional Í»dc semDre ser
CONTRA'IADO diretamente. quer pela Lrniâo.gggr pelo [rs(ado. ouer

lo Municí

clir rr de

to. LltI coll unlo ntusical de renonre nraior enr seu Estado

!l!!§:§!tL ()ütfos ser ('ONTRATADA scnr dírrida. pelo Estado e
pelos Níurricípios dessc l.stado [jm engolidol de espadas.,urn {9414ç!pg
de tieres, urn áÂil repentista. urn e\ecutante dc hrias ci anas de Sarasate
em tuba. plqqcidamente consaqrado cnr seu Municíoio, 1&d_§-_ iEI
CONTRA IADA diretamente.( grilo nosso)

Nesse aspecto, a contratação acirna descrita está dentro dos patlrties exigidos na Lei e
atende aos ensinamentos doutrinários. dandGnrts segurança de sua efeti!'a contrittaçào.

Ainda, com o ohjetivo clucidativo quant() âo requisito conllataçào direto t,u utrÃ.is (k
empresúrio exclusivo. para a legal contratação de afiistas por inerigibilidatle. valenro-nos do
entendimento de Joel de Menezes Niebuhr5. r,r,r.àis:

I )raléti.a
4 JUSTEN FILHO, Marçal. CoEeatâilos à L.l dc Ltcttâções ê Contrâtos Àdminlstrativos Sào t,aulo
2002, 9" ed, p 283.
a RIGOLIN, Ivan Barbosâ. lastrurl Htico d. Llêltrçóes. Sào paulo lil Saraivâ,2,,eri ]()!r8, |.I-t

J,JIVENTUDE

A Lei. contudo, ao deÍinir a possibilidade de contratação dilcta por incxigibilidade,
fulcrada no inciso Í1, do art.74 da Lei 14.133121. ahre a possihilidade dc ser a referida conrmraçào
efetuada diretamente com o artista ou corn empresário erclusir,r.

AV. Sõo José, n'l0t.
E-moil

I140 |CNPJ: II
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De todo modo. impende delirnitar o ânrhito temitorial dessa

exclusividade. isto e. precisar se a erclusividade alLrde à abrargôncia
nacional, estadual ou municipal. Na very!4{q.qr41q dçtçIluna o-o!útts
da exclusividade são os artistas. _pp-r.r,. sob-. I cgrdç da aulol'olu d3
vontade. celebram contratos cortl!1!pl§§alr-!§,-ç:!rr--r:qzãQj! q1e lhes e

facultado conferir áreas de ercILrsividade !qqq-lg5 ql,fiqconvem. §ç,
ppr Íbrca contratual. os serl icol dutu1gúslllorrtqrLtg- odent ser obtidos
nu41@ç§ lugar med iante determ inadq-q!p!q$Il).-!!r1-dsduçi§- 1!4!ê:§ç
de em resário excl u.s_!yo. ao meros la jllcctl\ ()s

resl rnos afirslrcos nâ uele lu

E o autor complementa:

Ern segundo lugar. o conentado inciso II do alt. 74 deternrina qLre o
contrato deva ser rcalizado diretallrcllte conr o a(ista ou atraves de
empresário exclusivo. Curnp{ç Erlrrsidq4lque !á rarnos artísticr )s. conl()
pi11_.exe4p_!o,_o]:elê!itp,a_!ú§1§a peflllrrLsa q11r a1a!!§!ês 19 lalenr dos
servicos _de enrDresário. esDec ial
cctlllltlll I jsos que àssumem tllta !ç:z.-qug,_ sc lhes Íbsse atribuido
gerenciar_J)s contratos. ineviuvellnertc_,lgsSqA!ê!tf!4 3I§. Noutro clelta.
outros set()res artísticos não ulilizanr enrpresários. corno. por exenrpkr,
poetâs, boâ paÍe de pintores. escultores elc.. pois preÍêrem estruturar os
seus negócios de modo diverstr. até polque os c()nlpÍoÍn ssos nâo sào tào
frequentes. O ponto é gue a nonna autoriza cluc () contmto seja Íinnado
diretamente com o ârtista ou atraves de scrr errrprcsário e:rclusir,tt''. (erilo
nosso)

DestaÍe, con;iderando as especificidacles afiísIicâs da atração contralâda. r,specialnrerrtc
no que conceme à especiali:ação ritmica, à qualilicação prolissional reconhecida. e. sobretrrdo. pclo
caráter de unicidade de que se reveste cada artistâ, conquanto Iôr'ünico e. ern c()tno tal. sc estabelece a
impossibilidade de competil:ão. resla. portanto. rranslúcida. a caractcrizaçâo dc inexiqibilidade de.

licitação ora prolatada.

Isto posto. cr>nclui-se que a unicidade das airaçÕes contraladas. aliada à reconhecida
consagração pela opiniào pública. atestada, como fora dit<1. se .jrrstiticam pam a âu1uaÇào de lrna
Inexigibilidade de Licitação como ora se propõe. Vejamos o que preconiza.loel de Nlenezes Niebu6.':

Em outras palavlas: a licitação pública l is.jl-a âlàsta!- a sub etr\ idadc na
escolha daqueles que celebrarn conlratos cü! ll/\dr1in istracào Jublica

r. (qrifo nois(r)

nrenlc cnr Íàce do rolurnc de

nào há nl(rli\()s ltara pruceder à
a reconhecel enr qualquer caso a

Por corolário, r ) ntratos cL as eill cteristicits es lars tecusem c ten0s

Como o critério para conlrataI artistas. mcsnlo que nào consa:Irados

objeti vos compe I indo a Adm i n i slrafÀq Públ i ca a_$,q!iêI_as_!e!t!14!êúq§
pi)! !-!.1.9r entemente _§u bj et iyos,-3ç4[r,qq por inviabilizar a
cc,mpe'lição. ao nrenc,s a_q!ç §e !!:qt!r.!1lc c_!u1 ljqir_çÀ! p!]h!ica. -pçlo_grçq!g_!1§entido enr realizá-la. rc-s]|i.!úl,q llrnr,a:t»_ rtftrltir11lg,]IsllCibilirlade.

tos etn ln

subjetivo. pertinenle à criatir idade
licitação pública compelindo-sc
inexigibilidade. (crifos nossos r

ú

E.molll o{rvidldo@ch
AV. Sõo José. n" t0l, Cenlroi Chã cron

tl

ts\ Àôe

üa5Nalit\e
I L,-u^u.Y.ll l*: * tt enezes. Dtspens,/e l,rxtstbltdole de Lk raÇtit. Púór..7 Edir,)r:r I or0 r. rleli, I lon,,, nlrc. :0 l ). p -it7' NIEBUHR. Joel de Menezcs. Dilpcn!Ír . lneriSibilid.de dc l,irit çio Públicâ. I ed r.\ J lorÍ,1 llc1, tk,1.,r,nlc I ó;unr_ lr)09

3537-ll4O I CNPJ; ll
Ii



Chã Grande
tti,l 1$1. tlsl*.+ir{#

hsü*o

SECRETARTA MUNtctpAL oe eoucaçÃo, EspoRrEs, ;ULTURA, TURtsMo E
JUVENTUDE

Imperioso ralificar. porque opoÍuno. quc cada arlislâ e único. risorosanrente írnico. ern

sua arte e seu trabalho, insrrscetível de qualqucr conlparaçAo- rra rnedida enr qur sua rnarr iti'staçiio
ârtística constitui a abstração das abstraçi)es, a subietividade maior dcntre a: sub.jetil irlades cxistenlcs.

Diante do exposto. enlende-se que restanl satisÍêitas as !'\igências regulamerrtares. clc

conformidade com o disposto da Lei de l-icitaçôes c ( ()ntratos e reconhcce a sittraeào de
Inexigibilidade de Licitaçâo no processo em tela.

E o nosso parecer.

Direloru de Turismo
Marrí 'nla 001 I 6-l

AV. Sõo José. n" tO't. CentÍoj Chô Gronde_pE,
E-moll ouvidodo@cúglon

CEP SS.ó3ó-0(|0 | Tetêfonê: Bl 3537-r t/O I CNpJ: I r.Oi9.EOó/Omt _90
dê.pê.gov.bÍ | Slte wwv.chogrronde.pc.gov.br,

000062
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JUSTIT'ICATTVA Df, PREÇO E RAZAO DA ESC()I,IIA

PROCESSO LICITATORIO N" 064/2024
TNEXIGIBTLIDADE DE LtcrrAÇÀo N" oltrzozl

OBIETO: Contratâção dâ Atrâção Artistica: PRISCII,A SENNA atrar'ós da Empresa:
PRISCILA STXN,q. CRAVA.CÕ rs n nntcÕss MusrcAts LTDA ME, pârâ àpresentação
durante a Festividade dos dias 14 e l5 de dezembro de 2024 no Mrrnicípio dc Chã (irande.

lnicialmente, mister obsen,annos que as contratações et'etrradas pclo Podel Pirblico

devem, em regra, ser precedidas de licitação. A Constituiçào Federal de 1988. prrr sua yez. crn seu

inciso XXI do art.37, delineou e fixou a licitação como princípio básico a ser iibserrado por toda
Administração Pública. in verbis:

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação. as
obras, sen,iços. cornpÍas e alienações serào contratados
mediante processo de licitaçào púhlica que assegure igLraldade
de condiçôes a todos os concrrrrentes com cláusLrlas qLre

estabeleçam obrigações de 1,laganrerrlo. mantidas as ct»tdições
efetilas cla proposta. nos tenros da lei. o qual sontente
permitirá as exigências de qualificação técnicâ e econôrnica
indispensáveis à garântia do cumprinrento tlas obrigaçõcs".

Assim, regra geral. é que todas as Unidadcs da Federação Brasileira c seus Poderes
sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar. salvo nos *rsos,/e.xceçÕes previstos pela t,ei de licitaçôes (Lei n.
14.133/2021), estabelecidos, por exemplo. no caso do arr. 74. onde a Adrninistração pública está
atÍorizada a celebrar, de fonna discricionriria. conlralações diretas. com o Í'o;necedor. scm a
concretizaçâo de ceíame liciratório.

In casu, a possibilidade de contrataçào direta por inexieibilidade de licitacão de
profissional de qualquer setor artístico e perfeitamente legal. contbnne preconiza o ar1. 74. inciso II- da
Lei Federal N" 14.133/2021, in verbis:

Aft. 74. É inerigível a licitação quando inr iável a cornpetição.
enr especial nos casos de:

r-(..)

II - contratação de prtrfissional do selo[ al.tístico. diretanlcnte
ou por meio de empresário exclusilo. desde qLre consagrado
pela crítica especializada ou pela opirriâo pÍrhlica:

(

§ 2o Para fins do dispttsro no inciso II do çspn1 deste arti9().
considera-se entpresário erclusiro a;tessoa lisica orr

üa

Av. Sõo José, n" tol. Cerilrôl ChÊ Cxqnde_iE.
e.moir' orf vidlaoochhgltno

CEP 55.ó3ó-OOO I TeteÍone: 8l 3537-r lll() | CNpJ: I l.O{9.80ól0@l _90
le.pê-gov.bÍ | Silê www.chogÍonde.pê.gov.bÍ

§il\eL(

"Art. 37. A Adnrinistração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da L nião. dos Estados. dos Municípios
obedecerá aos princípiLrs da legalidade. irnpessoalidadc.
moralidade. public idade c r.liciência.
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que posslra côIlrâto. declaração. cartâ ()Ll outro docunrent()
que atesle a exclLrsiridade pcnnanents e continua de

representaçào. no Pais tru ent Irstado específico. do
profissional do setor anistictr. afàstatla a possibilidade de

contÍatação direta por inerigibilidadc por nteitt de entpresário
corn representação reslrila it e\ento ott krcal especilicLr.

Por sua vez, a referida inexigibilidade (Íirndamentada no irrciso ll. do art. 7-1. da l-ci
14.133i21 ) condiciona-se ao preenchimento do; seguintes requisitos: inr iahilidade (le con)petiçào: qr.rc o

objeto da contrâtação seja o serviço de um aíista prolissional: que seja t'cita direlantcntc ou tncdiante

empresário exclusivo e que o contratado seja crnsagrado pela critica especializatla ou pela opinião
pública.

Ressalte-se que há casos enl que â nccessidade urunicipal rclaciona-se cont os

desempeúos artisticos propriamente ditos. Assirr. não se tratará de selecionar o mclhor para atrihui-lhe
um destaque. mas de obter os prestimos de urn arlista para arender certa necessidade pública. Nesse

caso, torna-se inviável a seleçâo anavés de licitaçào. eis que nào haverá critério ob.jetiro dejulgarnento!
Nessa toadq tica impossível realizar licitação enl outrâ nrodalidade..já qrrc o Municipio quer contralar
profissional renomado.

Destacamos os ensinamentos do
citados requisitos. ipsis literis:

plot. Jorge Ulisses .lacohl I"crnancles acerca cltrs

"Aíista, nos tennos da lci. ú o profissional qrre cria.
interpreta ou executâ ohra dc carátcr cultural de qrralquc.r
naturezâ. para efeito de exihição ou divulgação púhlica. por
meios de conrunicaçâo de massa oLr em locais onde se

realizanr espetáculos de clivelsâo pLiblica. O proÍissional
artistâ deve estar inscrito na Delegada Regional do I rribalho.
o mesmo ocorrendo corn os agenciad«rres tlessa rnào-de-obra.
constituindo csse resistro elernento indispensável à
regu laridade dâ contratação."

(... )
"A conlrataçào ou é feita diretatrlente com o arlista otl

com o seu empresário erclusilo. cotno tâl entendendo-se o
profissional ou agência que intennedeia. conr caráter de
exclusividade. o trabalho de detc.rrn ina<io artista."

"E óbvit-r que não se pretende que o agentc Íàça juntar
centenas de recolles de.jornal. por erenrl;lo. sobre o artista.
mas que indique sucintarnenle por clLrc se crtnvenceu do
atendimento desse rcquisito para pronl(r\er a contralaçào
direta. corno citar o núnrero de discos grarados. de obras tle
arte itnportantes. relàrência a dois oLr ttts làmosos evenlos.,'

Por outro lado, destacamos que a própria Lei n.
formalidades para o mélodo dâ contrâtação direta e incli
procedimento. deve-se aler à instruçào processual, cont

14.13-1/:tl deixa clar.o qLrc a obserlação <las
spensárt,l. corrsidcralrtkr c;rraltlrrcr qLrc se.ja o
suas lases: .iustiíicatil as: cornprovaç

a

AV. Sôo José, n. l0l.Cenkol Chô Gronle-fE. CEp 5S.ó3ô_OdO
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i\ssim. a realização de tal evento é mesrno unra obrigação deste l\'lunicipio- \ez que este

tem no interesse geral, o sustentáculo para realização de tal tista. Alem disso. o relêrido evento nluikl
mais do que fonte de lazer, será tbnte de ampliação do cornércio e do lurisrn() en) r'rosso Município.
Sendo assim, pelas razões de falo que apresentamos acinra. nào devc o NlLrnicípio poupar eslorços para
que o evento em epígrafe se torne mais um atratir'o para inresticlores. rnunicipes c turistas.

O shorv artístico. em qualquer evento, e senr dúvida Lrm dos plincipais chanrarircos de
públicos e. geralmente, o número de visitantes é que deterrnina o sucesso de unt c\ento. lsto posto.
pâssamos de fato a apresentaÍ nossa justificativa sobre â co lrâIaçâo direta eorrr incriuibilidade, dc
licitação da seguinte atração: PRISCILA SENNA.

r\ inexigibilidade para contratâção de seniços artíslicos. por sua \ez. encontm
fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A ane nào e ciência. nàtt segue ntétodos. nào é
objetiva. Antes dissc,, a arle ó expressão da alnta. tlo espírito. da serrt irn enta lidade- da criatir itlatle. por
tudo e em tudo singular.

I)esta maneira é imperativo ressahar cn
inexigibilidade t,ara a conlraráçãr; de serl iços arlistic()s
que também possam prestar o sen,iço. Aliás. pode e cost
mas, mesmo assim. inexigír,el e a licitaçào pública. ern
Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei. lol.
para dar fundanrentação legâl a este expedienle.

r riÍude tle ser rnuito lierlucntc a confrrsào- a
não dependc da inerislôncia dc. ou11115 n1l51st
urna haver \ários ânislâ\ capazes c hahilitados.
tlihuto a singularidarlc da crpressâo attíslica.

nant-se clcsr)cccsiária. rna iorcs argunrentaçôe

a
\,t a

m0

AV. Sôo José. n" tOI. CêntÍol Ctrb Cronde-if.
E.moit ouvidod@ct{:g7on

CEi 55.ó3ó-0q0 lTêtêronê:Al 3S37-l r4O ICNpJ: I1.0{?.80ó/qnl -90
de.pe-gov.br,l Slte w*v.chogÍondê.pe.gov.bí
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preços, devendo ser confinnada a autenticidade tlas assinalLtras de lodos os c()rltrillos qtre inslÍncln o

presente procedimento quanto à justiticativa do preço: clareza d() ohjeto: planilha d!' custos: decisào da

àutoridadi superior; publicações: l'isando sempre o elelivo curnprintenlo do prirtcipio da tlanspari'rtt'ia

dos atos de gestão.

Desta Íbrma, mesmo na contralaçào dileta. aplicarn-sc os principios brisicos da licitaçào.

princípios estes que norteiam, em toda sua extensão, a atuação adnritristralira. \ i\to que o administradot'

àstá o-brigado a seguir a um detenninado procedirnenlo dcstinatio a gararttit a rcttlizaçiio tl.t lnelhor

contratação.

E tal procedirnento, evidentementc, Írào tem a nresrna conrpleridade inerettte à licitaçào

normal, pois, em havendo apenas unla emplesa capaz dc' cotteotrer. o cttslo de unl pr()c!'dinlento

completo, nos termos da [,ei n' 14. I 33/2 I . seria totalmente desnecc'sstirio.

Ultrapassando a fase de erplicações gerais. atendo-se ao caso corlcreto. ó intpossír'el

identificar um ângulo único e deternrinado para diferenciar as tliÍêrentes perlirnnances artísticas. Fica

evidente a caracterização da inviabilidade de comp€tiçào que se conÍigLtra nào apenas quando a attscincia

de pluralidade de ahernativas alàsta a possibilidade de escolha cntre diversas opç(les. mas, sobretutlo.

quando exislirem no mercado inúmero particulares em condiçries eqLtivalentes de desetnpenlrar a

prestação necessáÍia à satisfação do interesse municipal.

O conceito de viabilidade de cornpetição não e simplisticarncnte reconduzível à rnera

existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atir idade. Existem inúnrelas

situações em que a competição é inviável não obstanle existirern inúnreros paúiculares habilitados a

executar a atividade objeto da contrataçãol Isso se passa inclusive nos casos errr que realizar a licitação
acârretaria solução objetiva incompatível cont a realização dos flns buscackrs pe[r Municípir', nrnis
propriamente dito economia e vantajosidade na prestação dos serviços ora rcqueridos por esta

Municipalidade.

Letl
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Todavia, parâ cumprimento do que preceitua a t.ei de Licitaçires e ('ontralos ltá que se

acrescentar, de forma funàamenuú, a razÀo da escolha da c\ectrtanle do serr iço a contratar. acrescida

dajustificativa do preço em relação ao praticado no metcado.

Nesse contexto, vejamos, ipsis titeris. o que pontitica o art Tl da Lei Federal n'

t4.l33l2l'.

AÍ. 72. O processo de contralaçào dircla. qtle cotnpteende os

casos de inexrgibilidade e de dispensa de licitação. deverá ser

instruído com os seguintes docutnenttts:

I - docunenlo de l'onnalização de denranda e. se tirr o caso.

estudo técnico prelinrinar'. análise tlc tisctls. ternlo de

referência. pro-ieto lrásico otl pro-ieto excctttivo;

ll - estimativa de desltesa. que tleverá ser calculada na l'trnna

estabeleci,la no art. ll dc:Ía Lei

III - parecer juridico e pareceres técnicos. se l'or o caso. qtte

demonstrem o atendinlenlo (los requisitos exigidos:

lV - dernonstração da ctlrnpatibilidade da prel isào de rccrrs()s

orçanrenúrios com o cotnpromisstr a ser assumido:

V - comprovação de que o conlralado preenche os retluisikrs
de habilitação e qualificação m ínir.na necessária:

Vl - razão da escolha tir ctrntratado:

VII - justiticatir'a dc pleço:

No que conceme à escolha dâ atraçâo em questào. o parecer ancxo titndatnenta de

forma translúcida. objetiva e coerente à referida contralaçào. p(n'quanlo dentonstra ser a atraçào

escolhida àquela que melhor se coaduna com a preferência popular.

Em relação ao preço dos contratos para o aÍtista elencado no parecer soh corncntário.
afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado. respeitando-se as pc-crrlialidades increntes à

atividade artística.

Adenrais, os operadores da rnÍrsica têm seu preço atrihuido crn lirnçiio de algurnas
variáveis específicas e únicas corno data. dia da senrana e local ontle sc aprescntanl. tornando-os
diferenciados, alé mesmo enr seus pr(rprios contratos. haja !ista rlLre clistcrrr ocasitles cm quc nurna
mesma data, quando coincide mais de unra contrataçào enr cidades próxinras. esses r alores poderào nào
ser iguais.

Essas particularidades atinentes à alivrdade enl telir demonstlaru dc Íirrrna inconteste
que pelas especiticidades da contrataçào
em razão, sobretudo, dessas atipicidades.

cada r'alor é itnictr enr srra esscincia e nàrr há conro ser dilerente

tc\\

a
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Sendo assim, justificada a razão da escolha do exccutante. bern cornrr o valor tlo setviço
proposto, atendido encontram-se os requisitos prer istos no do Art. ll. inciso Vl da I ci l,+.l-1,1/l I .

Isto posto. pugnamos pela corrcrelude da conlrataçào. considelantlr â coniugação do
interesse público e a perfeita adequação legal do procedirnento.

E o parecer- que orâ submeter.nos à apreciação c âprovaçào d,,. Sua Vossa Senholia. a

Secretária de Educação, Esportes, CulturÀ Turisrro e Juvcntude do l\'lunicípio.

Chii Crande (PE t. I I dc dezcmbrrr tic 2()2.1

1^/"* ( /,(.. J- /.ú,,1'Leíhne Cristina Álves du Si/vo Leite
Direlora de Turisnut

Matrícula 001163

AV. Sôo José. n" tOl, CenlÍol Chô Gron{e.fE,
E.moit opvidorio@chpgÍon

CÊP 55.ó3ó.000 lTetêrone:Bl 3537-lllo ICNPJ: I I.049.E0ó/Omt _90
de.pê.gov,br I Sltê wwv.chogronde,pe.gov.br
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PROCESSO LI('1',|"\TORIO N" 06.1/202{
INExtGtBILtDADE t)ti t-lt t l.r<, Ãtl \" t)-1t/2tt2l

OBJETO: Contratação da Atraçâo Artisticâ: PIIIS(]IL.T SEN\A, atrar és da Empre sa:

PRISCILA SENNA GRAVACOES T] DDIC'ÕES MI.]SIC]AIS LTDA M}: J)ârà
apresentação dur:rnto a l'estividad,e dos tlins I.{ e l5 tle <lezembro de 202{ no l\'l unicípio
de Chã Grande.

JUSTIFICATM DA INEXIGIBILII)ÀDU: Írata-sc de contrataçào quc ,jncontril

Íundamento no art. 74. II da t,ei 14.l3l/ll. que se pode cont'trnral pel.ts docunr:ntaçtics
apresentadas pela empresir PRISCILA SIINNA (;lt.,\\rAÇÔEs F. EDI(()Es Mtsl(AlS
LTDA ME - CNPJ N" 34.284.509i0001-25. quc- se aplesüntarào nc' dia acima indicadt,s.

JUSTIFICATM DO PREÇO CONTRATAD(): ConrLr tirrnra de demonslrar que os prcços
a serem contratados para e. alração: (PRIS('1t.,\ StiNN.\). r'alor R$ 50.000,00 (Duzentos mil
reais), reproduzem os valores praticarlos no mercado para esta espécie de contratação. lntcgrarn
o processo adrnirustrativo de:;ta inexigibi lida,le: contratos tlnnirdos cm outros rnunicípios.
publicações em diário ofi,:ial. notas fiscais ,:rnitidas enr rlonre da conlratada. cujos ralorcs
indicados estão nos mesmc,s patamares dos vakrres a serenr descmbolsados pela Âtünirristrlçào
municipal.

VALOR CONTRATADO: R$ 200.000.00 (Duzentos mil reais)

Ár1,,* ( /Lú- ,L i. l,rt
Leilane Crktinu Alve.ç do Silf,o Leite

Direlora de Turismo
MatrÍcula 001 163

AV. Sõo José. n" tOt. Centío, Chõ Gron{e-fE.
E. moit opvidoÍio@cliogf qnd

CfF 55.ósE-0dO I Teteíone: ql 3537-l140 | CNpJ: I I
e.pe.gov$r I S[e www.Êhogrondê.pe.gov.bÍ

9.80ó/000t -90

Chã Grande/PE. 12 tle dezembro di: 1024.
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nqzórs pARÀ A ES('OLHA D.{ }.xE( 11'A\TI]

Dentro do que preceitua a Lei (leral de [-icitaçt)cs e ( ontrat()s. l.ci |eleral n"

14.13312021. apresentamos razões para a conlratação da cmptcsa: PRISCII,A SENNA

GRAVAÇOES E EDIÇÔES MITSICAIS I-TDA Mtl - ('n-P.l N',' -1-1.284.509/0001-2s
(apresentação da atração PRISCILA SENNÂ), '[ 

e-trdo crr r ista o ohieo a scr crcctttado. que

é a Contratação de Atração Artistica, parâ apresentação tlurante a l-estividade dos dias

14 e l5 de dezembro de 2021 no Município de Châ (-,irande. lTuscantos lraliitr rcqLtisitos

essenciais para a conlratação do artÍslica solicitado. o cluirl sc cnquatlrit na classititação dc

Setor AÍistico, conforme conceitos e preceitos legais iá cilados nos autos.

Apresentamos, portanlo, as seguintcs razires:

r PROFISSIONAI- CONSAGRAI)O -- Os artistas gozam do reconhecimento público
não só da crítica especializada, conro m.mbém do pÍrblico participanle das l'estividades.

satisfazendo assim o interesse pÍeterldidr):
o INEXIGIBILIDi\DII - Conforrne estabelece o An. 74. inciso II. da Lci F-ederal n"
14.133t21.
o PROPOSTA COM PREÇOS ('OMPA'|íVF.IS A apresentação de contratos
firmados em outras localidades. publicações das respectivas. ratiticações de
inexigibilidade. bem como das refericla-s notas fiscais. pela cmpresa de outros SIIOU'S
realizados nos demonstrou a viabilidade dos preços pactuados. aÍlnnarrdo serem os mais
justos, denüo do custo-beneficio pretendido.
o EMPRESA HABILITADA - Atende aos requisitos legais cluanto à Habilitaçào
Jurídica e Fiscal.

Assim, exaurimos nossa justificativa quanto à escolha dos contralados. scmllre prontos a
maiores esclarecimentos e certos de estarnros atendendo ao objetivo inicialntcntc preristo.
buscando o mais adequado ao interesse da Adnrinistração c acima desle a satislaçiio de nossos
munícipes, preservando pam tanto o erário púhlico.

Chã Grande. I 2 de dezembro de 2024.

I-e
//* J / /,,ô
a Álves da Silva Leite'N

ut

ol 
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pRocEsso t-tctrarónlo N" 064/202-t
INEXIGIBILIDADE N" O3I 12021

Declaro como inexigível a li,:itação. com lirndanrenlo no.\rtigo 7-1. Inciso lt da t.ci
14.133121. a t'avor Contratação dle Atração .Artística, para apresentâçâo duranto a
Festividade dos dias 14 e l5 de dezembro de 202.1 no Município de Châ (irande, atraves da
empresa: PRISCILA SENNA GRA\/AÇÔES E EDIÇOES MUSICAIS LTDA MII - CNp,t
N' 34.284.509/0001-25 (apresentação da atração PRIS('lLA SIINNA). no valor de R$
200.000100 (Duzentos mil reais), tendo presenle o constantc ,lus auros.

Face ao disposto. submeto à autoridade superior para ratilicação c tlevitla
publicidade

/*fu ,-,íík,,i.*"/,,/,ft
.Direloro de Turismo
Malrícala 001 163

AV. Sôo José. n" tot. Cedtol ChÊ Gronde.pE.
e-moit ; oüviabdcoctJoslàn .CtE 

55.ó3ó-m0 l 
-TeteÍone: 

el 3537. I rlo I CNpJ: I t.O{9.Sô,OOOt -90

A',to Dlt pECI,AR.A(.Ão DE r\Exr(;il|rLil)^r)E l)li L.l( l1 ,\( io

Châ Grandr: (PE). I2 de dezembro de 102.1.

I
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DlRETOttL\ l)U TL'RISI\l()

A Sua Senhoria a Senhorl
Alzira de Lucena Correia Leite Neta
Secretária Municipal de liducação, Esportes. Cultura, Turismo c Juvcntutlc

Assunto: Processo de Inexigibilidade paru llatificação.

Seúora Secretária,

Veúo pelo present3. comunicar a \,oss,r Senhoria. qui () parecer da Asscssoria Juridica
do Municipio e da Diretoril de -lurismo siio lavoráveis a hip(rtese da lnexigibilidade da

Licitação, para a Contrataçâo de Atraqiio Artística, para apresentaçâo durante a

Festividade dos dias 14 e 15 de dezembro dt:20'24 no Municipio de Chã Grande. atrar'ós da

EMPTCSA: PRISCILA SENNA GRAVAÇÕT]S E EDIÇÔES MUSICAIS LTDA ME - C\P.'
N' 34.284.509/0001-25 (alrresentaçâo da âtÍação PRISCIt,A SENNA). estabclecidaL na Rua
da Paz. N" 357 - Boa Vista - CiravatáiPE.

Face ao disposto na Lei Federal n" l4.l-13/2021, suhmetemos o,,\to a âutoridadc
superior para a ratificação e devida publicação,

('hã Grande. I I de dezembro Jc 102,1

/,1-" llh;il,h
Leilane Cristiuu Àlvcs da Silía Leite

Direlora de Turismo
Matrícula 001 163

Av. Sôo José. n. lol. CentÍol Ctrô Cron{e-if . Ctn SS.eSf -OrdO

E.moit oüvidbrio@cliogiêndeipê.govibí r .t

Teleíone:81 3537-t140 | CNPJ: If .O{9.80ô/OOt.90
Sile wrrv,çhogronde.pc.gov.br l
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CONSULENTE: A Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cttltura, Turistno e luventude do

Município de Chã Grande/PE.

CONSULTA: Possibilidade iurídica para a contratação de shorry musical da Artista "PRISCILA SENNÂ",

arravés da empresa PRISCIIÁ SENNA GRÁvAÇÕEs E EDIÇÕES MuslcAls LTDA ME, para

apresentação no dia 14 de dezembro de 2024, no MunicÍpio de Chã Grande/PE, nos terrnos da Lei

Federal na 14.133 /27.

EIIENTA: DIREITo ADMINISTRÁTIV0, ART, 74, INCISO II DA LEI

14.133 /2l. tNExrcrBrLrDADE Ne 031/2024.

Tt 000093

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter eminenternentc opinati!'o. tendo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências Iegais essenciais à abertura

de procedimento de inexigibilidade para apresentações aftísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído com os elementos que a Lei de Licitações

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devem ser visualizados conlo um todo e não

como arti8os esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os requisitos do art. 74, mas

também do artigo 94 e demais disposiçôes da Lei 14.733/21, além, dos princípios que regem o Direito

Administrativo Pátrio.

lnsta mencionar que a oportunidade e a conveniência não integram nossa rnargem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica com atribuições técnico-jurídicas, com intuito de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os demars órgãos da Administração sobre questões

de sua alçada.

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

Primeiramente, d€staco competir a este Consultor lurídico, nos tennos do art. 72, inciso III,
prestar consultoria sob o prisma estritanrente jurídico, não lhe cabendo adentrar enr aspectos relativos
à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrâtivos, reservados à esfera discricionária
da administradora pública legalmente competente. 'Iampouco cabe a esta consultoria examinar
questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou finarrceira. ADEMAIS. DESTACO

QUE A PRESENTE MANIFESTAçÃO APRESENTA NATUREZA MERÂMENTE OPINATIVA E, POR TAL
MOTIVO. AS ORIENTA CÔES APRESENTADAS NÃo SE T0RNAM vINCULANT};S A GESTORA
PÚBLICA. o qual pode, de forrna justificada, adotar orientação contrária ou diversa claquela emanada
por esta Consu ltoria Jurídica.

Empresarial Maurício de Nassau Trade Center
Av. Oswaldo Cruz 217 - Sala 602. 6' andar
Mauricio de Nassau / Caruaru - PE

thomâzmourà@o[ioook.com.br
(8t) 9 99673-6441
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Analisando a contrataçâo enl questão, cumpre inicialmente destacãr qtle, â Constituição

Federal, em seu artigo 37, inciso XXl, irnpõe conlo regra o protedinrettto licitatór'io, dcixando como

exceções exclusivamente os casos previstos na legrslaçào especifica, sen:io vt'ianros:

Art. 37. Omissis.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçà0, as obras, sc'rviçus, ctlmpras e aiienaçôes serão

contratados mediante processo de licitação pública (lue assegure igualdatle de condiçôcs a todos os

concorrentes, com cláusulâs que estabeleçam obrigaçôes de pagamcnto, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá Js exigôncias de qualificaçào

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cunrprinrento das obrigaçõcs.

O inciso acima transcrito foi regulamentado pela Lei Federal ne 14.133/2021, que pernrite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certame hcitatório. Sâo os casos de dispensa e

os de inexigibilidade de licitação.

Marçal Iusten Filho ensina que nestos casos

"Torna-se inviável a seleção atrovés de licitação, eis que não hoverá critério objetivo de
julgamento. Serd impossível identilicar urn ôn11ulo tinico c deten|i Ltdo poro difercncíor us

perlormances artísticos. Duí d corocteriz(rçdo da inviohilitlude tle «trnpetiçtio."

Nesse diapasão segundo a Lei Fedelal n.'r 14.133 /21

LEI FEDERÂL Nq 14,133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t.1
ll - contratâção de profissional do setor artístico, (liretamente ou por lreio dc empresário exclusivo,

desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pú blica;

A Nova Lei de Licitaçôes e Contratos, entretanto, preocupou-se em incorporar a
jurisprudência já firmada por parte dos Tribunais de Conta Pátrios no que se refere ao significado da

expressão "empresdrio exclusivo", neste toada, o parágrafo 20 do mencionado diploma legal dispõe
inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

Art 74. (...)

(.. )

§ 2e Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, consider.r-se empresário exclusivo a

pessoa Íísica ou iurÍdica que possua contrato, declaraçào, carta ou outro documento queateste a

exclusividade permanente e contínua de represcntâção, no País ou enl Estado específico, do
profissional do setor artfstico, afastada a possibilidade de contratação (lit'eta por ine):igibilidade por
meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.

Empresarial Maurício de Nassau TrÂde Cen(er
Âv. Oswaldo Cruz. 217 - Sala 602. 6' andàr
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A nova mençãc', para além de delimitar a figura do empresário erclusivo, estabelece os

meios de comprovação que são descritos em: "contrato, declaraçâo, carta ou outro documento que

ateste a exclusividade permanente e contínua de representagão. no País ou em Estado Específico, do

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico"

Ademais, no que concerne à consagração Artística, há que se ponderar que esta, nos termos

legais, será comprovada mediânte critérios que poderão se apresentar de maneira singular, sendo estes

a consagração perante a cnÍttce EspEcIALrzÁDA ou A optNtÂo ptjgLtcl.

Pertinente, que observemos a doutrina de Marçal Justen Filho quândo tratândo do temâ,

veia-se:

"(..,) deverá haver um requisito outro, consistente na consilgração em tàce da opinião pública ou da

crÍtica especializada. Tal se destina a e\4tar contratâçõcs ârbitrárias, em que uma autoridade pública
pretenda impor preferências totalmente pessoais na contrâtaçâo de pc'ssoa destituída de qualquer

virtude. Exige-se que ou a crÍtica especializada ou a opinião p(rblica reconheçam que o sujeito
apresenta virtudes no desempenho de suâ ârte."r

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realização de contratação de maneira direta com o

artista ou ainda a sua reaJização por intermédio do empresário exclusivo. Bem como os meios de

demonstração de consagração artística perante a crÍtica especializada ou opinião pública.

CONSAGR.AÇÂO PEI,A CRITICA ESPECIALIZADA
videnciada por nreio da
manifestação de autores cu veículos
de renorne, r elacionatlos i orn o rneio
artístico que se pretend,: contratar
por via da inexigibilidade de
Iicitação.

I)PINIÁO PÚBI,IOT

omprovação através de recortes de
jornais e revistas, entrevistas e

qualquer outro material que possua
o condão de provar a popularidade
do futuro contratado

Empresarial Maurício de Nassau Tntde Cênrer
Av. Oswaldo Cruz. 217 - Sala 602. 6" ehdaí
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Conro nos dem;lis casos de prorledimentos licitatórios, há necessidade de ollservância do

contido no art 72, inciso Vll, inserlo a l-ei 14i133 /21,, quÊ exige, no bojo do pror:edirnento de

contratação, airda que por meio de inexigibilidale de licitar:ão, a comprovação de justificativas quantr)

à análise do preço ofertâdo pelo profis.sional do setc,r artístir:o.

Parr tento, é preciso rememoral o <iisposto na Instrução Normâtiva np 65, de 27 de julho

de 2021, da Secretaria Esper:ial de l)esbulocratização, Gestaro e Governo Digital do Ministério da

Economia, também aplicáv,:l ao caso concr€,to e que disciplina inclusive o rnodo de cornprovação de

adequação do v.rlor a ser contratirdo, assim observe-se:

Art.7q Nas contratacões dileas pol inexigibilidadc, ou p0r dispensa dc licitação, aplica-se o disposto

no a rt. 54.

§ t') Quando não lbr possivel eslima'o Yalor-tlo objeto nd lornrJ estabelccirl; no iIt. 5q, r

just fical.iva de preços se|ii darla corn ,âse cnr valores de contratações de obi€tos idênticos,
cornercializadosr pela futula contlakrda, po[ nrc o (la iplescntaçar() (]c notâs filicâis emitidas
parit ouEos contratântes, públic<,s ou privados, no período de até 1 (um) .rno .rnlcrior à dat,r

da contratação pcla .qdministração, , ru p,lr outro nre i,.) i(li)neo.

§ 2a Excepcionalmente, cas{) a futlrra contratada nào tcnha comt:r'cializat|r o r)bieto anteriorment(.,

a justifi,:ativa dt: preg:o de que tr':1t.r o pariígIaÍir anterior po(lerá ser realizad: corn obietos
semelh,lntes de mesma naturezà, devendo apresentaÍ especiÍicaçóes técnicas que
demonstrem simiLrridade r:om o obieto pretendi(lo.

§ 3r Fica vedada â contrataçãô diletz por int'xigibilidade caso ii iustiíicativa de preços
denronstre â po:isibilidade de competiçào. § 4! Nâ hipótL,se de (lispensâ (lc licitaçâo com base nos

inci:;os I e II do art. 75 da t,e'i nç 14.1 ll3. le 1q tle abril dc202l,acstin.rtirradepleço:;dequetrata()
caprrt poderá ser |ealizatla concom itarntemcnte ;i scleçào da proposta economicâmente mais

vanlaiosa.

§ 5r 0 procedirnento do §,4s será realizado pc'r nreio dc solicitaç.io fornral dc cotações á

fornececlores. ( grifei)

Nos mesmos termos, câminha a Própria Legislação Federal, quando enr setr art.23, §4s,
assim observe-se:

Art. 23 (...)

§ 4') Nas confiataçôes dileras por inexigibilidadc ou po| dispensa, quando não for possível
estimar o valor do obieto na forrna estabelecida nos §§ 1e, 2e e 3e deste artigr), o contratado
deverá comprovar pre!'iam(-'nte que os preços estão cnt confonnitladc com os praticados enr

conlTatáções seneltantes de objetos de mesna nilturL.zil, por meio tla aprcsentaÇão le notas fiscais
emi:idas para oulro:; contÍilt.rntes no período de atri 1 [rrm) ano ânteriot'ii data da contratação pela
Adnlinistração, o J p,)r r)utIo -neio i(iôn:r).
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Observe-se que, a realização e iclentificação da possibilidade de realização de processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de mercado com comprovação de adequação dos

valores a serem pagos ao profissional do setor artístico.

Portanto, semfrre que verificada a impossibilidade de conrprovação e estimativa dos

valores nos termos dos §§ 1ç,2s e 3a do mencionado artigo, há elasticidaile, por parte do próprio

diploma legal regente dos procedimentos licitatórios, para que se comprove a vantajosidade e

adequação financeira por outr()s nreios idôneos e aprovados pela Adrninistraçào.

Para a definição de artista, bem como o requisito necessário para a denronstração de seu

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre nresre lorl1e Ulysses lacoby Fernandes, na obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórurn, 6i ed, pp. 726 fgrifos nossosJ:

"Artistâ, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou exccuta obra de carátcr cultural de

qualquer nature?,a, para eteito de rxibição ou tlivulgacão pública, prtl mcios tle comunicação de

massa ou em loceis onde se realizam espetáculos de tiiversào pÍtblica."

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais - definidos pelos parâmetros

existentes em cada atividacle - excluindo da possibilidade da contrataçâo direta os artistas amadores.

Destarte, só os artistas profissionais podem ser contlatados conr fulcro nesse dispositivo.

Desta feita. a administração pública deve ainda observar as formalidades para

contratação através da inexigibilidade de licitacão. sobretudo. os reouisitos do art. 72 da Lei
Federal n'14.133/21.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa

de licitação, deverá ser instruÍdo com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de denranda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise d,:

riscos, termo de referência, proieto básico ou proieto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelccida ro arl 23 destâ Lei;

III - parecer .jurÍdico e pareceres técnicos, se for o raso, que dernonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compâtibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso à

ser assumido;

V - comprovação de que o contratâdo preenche os requisitos de habilitacão e qualilicaçào mínima
necessária;

Vt - razão da escolha do contratado;
VII - .iustificativa de preço;

Vll[ - autorização da auto dade conlpetente.
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Por fim, é importante ressaltar que ao Íinal da fornralização da iner:igibiliclade a

administração pública deverá divulgar no Portal Nacional de (lontratações t'úblicas (PNCPJ, no prazo

de l0 (dez) dias úteis, vejamos:

Art.94. A divulgação no Portal Nacional de ContrataÇões Públicàs IPNCP] é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditâmentos c deverá ocorrcr nos seguintes prazos, contados

da data de sua assinatura:

t...1

ll - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

§ 2e A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional

do setor artísüco por inexigibilldade, deverá identificâr os custos do cachê do ârtista, dos músicos

ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagenr, da infiaestrutura, da logística do

evento e das demais despesas específicas.

Destarte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio do artigo 74, inciso II, da Lei

Federal 14.133/21 e suâs alteraçôes posteriores, norma que rege a rnatéria em apreço, entende este

Assessor lurídico que a Administração deve observar todos os requisitos elencados a Decisão

supracitada, a fim de evitar prejuízos a Administração do Município de Chã Crande-PE. Se,a o presente

remetido para o Gestor do ConÚato, para análise e decisão final.

É o Parecer, salvo rnelhor juízo.

Chã Crande-PE, quinta-feira, 12 de dezembro de 2024

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA
ADVoGADO I OAB/PE N, :17.827
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TERMO DE INEXIGIBILII)ADE: l{cconhcço e rirliÍic() r Inr-xigibilidadc n'
03112024, Processo I-icitatóriti n" 064/2()1.1. cuio objcto ci a (iontratação de Atraçâo
AÍística, para apresenta'ção durante a Festividade dos dias l.{ c l5 de tlezembro dc 202-1

no Município de Chã Grande, conl'ome solicitação da Sccretaria \'lunicipal de Educuçâo.
EspoÍes. Cultura. Turism,c e .lu\rentude anc\o. para corltratar tliretalncrttc cont a ['.nrpresa:
PRISCILA SENNA GRf.VAÇOES E EDIÇOES MUSICAIS LI'DA !ll-. no ralor uhairtr
de acordo a dotação orçamentária anexa ao pr()cesso:

HORÁRIO
rNicto Do

sHow

DriRAÇAO
Do SHOW

/eh&,rt
000099

VATí)R
DO

CACHÊ
(R$)

ATRAÇÁO [,OCr\I, DÀ
,II'REST;NI',ó.ÇÃO

Praça Pública - SEDI11 2 l4h00min 0lhlomi nI
TO'f {L: (Duzcnt(rs mil reais) lll0-(t0ll.0(r

,í,i,p#,r Lucenu o
Ordenadora de Despeso

-Siecretária de Educação, Esportes, Culturo,
Turismo e ,Iuventude-

Matrículo 945 142

AV. Sôo José. n" I Ol , CentÍoj Chà Gro
E-moili oirvidbÍiq@c

SECREIÁR/Á MUNICIPAL DE EDUCAç.ÃO, ESPORTES, CULTURA, TURI:;MO E
JUVENTUDE

RATITICA('..\()

Para que esta cumpra coln apÍesentação. objeto da coutratação. cont base no Aü.
74. inciso II, da Lei Federal n' 14.13312021 .

Chã Grande/PE. I 2 de dezembro de 2()24.

DIADO
SHOW

PRISCILA SENI!A 100 000.00

t I

-908l ll/O I CNPJ: ll
ll


